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Com as mudanças aplicadas pela Lei Federal nº14.133 de 01 de abril de 2021, disciplinadas pelos Decretos Municipais Nº 1.079/2023, de 15 de dezembro de 2023, 1.084/2023, de 28 de dezembro de 2023, e Nº 1.087/2023, de 28 de dezembro de 2023, além das demais normais aplicáveis, salientamos a necessidade de anexar à plataforma da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br) a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO NO ATO DE CADASTRAMENTO DA PROPOSTA, ou seja, juntos, antes da data e horário da abertura da sessão pública.







PROCESSO LICITATÓRIO Nº 118/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2026

REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR nº 123/06, DECRETOS MUNICIPAIS Nº 1.079/2023, de 15 de dezembro de 2023, 1.084/2023, de 28 de dezembro de 2023 e Nº 1.087/2023, de 28 de dezembro de 2023, e SUBSIDIARIAMENTE O DECRETO FEDERAL Nº 10.024/2019.

OBJETO: Contratação de solução destinada à implantação de sala multissensorial para atendimento educacional especializado, no distrito de Ribeirão de São Domingos, compreendendo o fornecimento de equipamentos, mobiliários, materiais pedagógicos, recursos tecnológicos, softwares, serviços de instalação, montagem, ambientação e capacitação, destinada ao atendimento de alunos com necessidades educacionais especiais, visando o cumprimento da demanda da Secretaria Municipal de Educação.


INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 07HRS30MIN. DO DIA 15/10/2026
DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: ÀS 07HS40MIN. DO DIA 15/10/2026
INICIO DE DISPUTA: 07HRS50MIN.  HORAS DO DIA 15/10/2026

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília.
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br

PORTARIA Nº 214, DE 1º DE JUNHO DE 2026: Pregoeira Oficial: Marcela Mendes de Oliveira Carvalho.

VALOR GLOBAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 337.747,00 (trezentos e trinta e sete mil, setecentos e quarenta e sete reais).

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

MODO DE DISPUTA: ABERTO

ESCLARECIMENTOS: 
Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br> edital PE 29/2026> esclarecimentos.

Telefones: (31)3875-1337
Horário de funcionamento: 07h30min às 11h00min e de 12h30min às 17h00min.

EDITAL DE LICITAÇÃO – NORMAS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 118/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2026
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

1 – PREÂMBULO

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARGARIDA/MG, por intermédio do Setor de Licitações e Contratos, realizará a Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, em sessão pública a ser realizada na Plataforma de Licitações Licitar Digital (www.licitardigital.com.br), cujas informações relativas à especificação do objeto e condições de execução encontram-se especificadas no ANEXO I deste edital.
1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira Oficial Marcela Mendes de Oliveira, designada pela Portaria nº 214, de 1º de junho de 2026, e pela Equipe de Apoio, integrada por: Márcia Aparecida Fernandes Santos, Geralda Laudiceia Vieira Calinçani e Moisés Ewerton Pinto Gomes, designados através do mesmo ato, anexado aos autos do procedimento e regido pelas Leis nº 14.133/21, Lei Complementar n° 123/06, Decreto Municipal nº 1.079/2023, de 15 de dezembro de 2023e, subsidiariamente pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.
1.3 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura Municipal de Santa Margarida/MG (https://www.santamargarida.mg.gov.br/), ou através do endereço eletrônico licitacao@santamargarida.mg.gov.br,bem como na Plataforma de Licitações Licitar Digital, através do site www.licitardigital.com.bre também no prédio sede da Prefeitura Municipal de Santa Margarida/MG, em dias e horários de expediente, a partir da data de sua publicação.
1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, bem como, no site da Prefeitura Municipal (https://www.santamargarida.mg.gov.br/).
1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse os e-mails informados ou não visualize as alterações nos Sites supracitados, consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos publicados.

2- OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente licitação: Contratação de solução destinada à implantação de sala multissensorial para atendimento educacional especializado, no distrito de Ribeirão de São Domingos, compreendendo o fornecimento de equipamentos, mobiliários, materiais pedagógicos, recursos tecnológicos, softwares, serviços de instalação, montagem, ambientação e capacitação, destinada ao atendimento de alunos com necessidades educacionais especiais, visando o cumprimento da demanda da Secretaria Municipal de Educação, em conformidade com as normas técnicas e sanitárias vigentes, conforme especificações constantes do Termo de Referência que integra o Anexo I do presente Edital.

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos.
3.2 – Não poderão participar do presente certame a empresa:
3.2.1 –Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município, durante o prazo da sanção aplicada;
3.2.2 –Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;
3.2.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção aplicada;
3.2.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998;
3.2.5 –Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 8.429/1992;
3.2.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei n.º 14.133/2021;
3.2.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 14.133/2021 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 
3.2.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
3.2.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 
3.2.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência; 
3.2.10 -Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;
3.2.11 - Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.
3.3 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual poderá ser realizado através do site www.licitardigital.com.br. 
3.4 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do processo licitatório em análise - cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a petição no prazo de 03(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
4.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a realização do Certame.
4.2 - A petição deverá indicar a razão social, número do CNPJ e endereço da empresa, além de ser assinada e estar acompanhada de documento de identificação e CPF ORIGINAIS do signatário. Deverá ser comprovada a regularidade da representação legal, com a apresentação do contrato social, se o signatário for sócio ou contrato social e procuração, se procurador, podendo a procuração ser pública ou particular com firma reconhecida. 
4.3 - O MUNICÍPIO não se responsabilizará por impugnações apresentadas por outro modo, entregues em locais diversos do mencionado no item 4.1, ou protocolizadas fora do prazo previsto, e que, por isso, sejam consideradas intempestivas.
4.4 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da sessão licitatória, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
4.5 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar do Certame.
4.6 - A solicitação de esclarecimentos não será considerada motivo para prorrogação da data de entrega dos Documentos de Habilitação e Proposta.

5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO

5.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.
5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br).
5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Santa Margarida, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso.
5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.  
5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. 
5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

(  ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.
( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21.
(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.
( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados.
(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.
( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;
( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.
( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88.
( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência. 
( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos

5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis.
6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
6.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo pregoeiro, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado.
6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do pregoeiro, via sistema.
6.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
6.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
6.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
7.1.1 - Valor unitário e total dos itens;
7.1.2 - Marca dos produtos ofertados.
7.1.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares àespecificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc.
7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada.
7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.
7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

7.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital.
7.8 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em desclassificação.

8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a PROPOSTA, A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, a seguir informada:






Observação: Recomenda-se que os licitantes encaminhem os documentos de habilitação e demais arquivos exigidos neste certame de forma organizada, legível e em sequência lógica, preferencialmente na ordem estabelecida no edital, visando facilitar a conferência pela Pregoeira e Equipe de Apoio, bem como conferir maior celeridade à análise documental e ao andamento do procedimento licitatório.

8.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.1.1 – Alvará de Licença e Localização e Funcionamento da empresa Atualizado;
8.1.1.1 – Caso a empresa licitante não possua o documento descrito no subitem anterior, deverá apresentar justificativa escrita acompanhada da legislação Federal, Estadual ou Municipal que a dispense de obtê-lo.
8.1.2 – Cédula de Identidade do titular da empresa individual ou dos sócios que compõem o quadro societário da pessoa jurídica;
8.1.3 – Registro comercial no caso de firma individual;
8.1.4 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores;
8.1.5 - Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício;
8.1.6 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
8.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte;
8.2.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014;
8.2.3- Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual;
8.2.4 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição Estadual, (se houver);
8.2.5 - Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
8.2.6 - Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;
8.2.7- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT.

8.3 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.3.1- Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 60 (sessenta) dias antes da data prevista para entrega dos envelopes, nos termos do art. 69, II da Lei nº 14.133/2021.
8.3.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, nos termos do inciso I do art. 69 da Lei nº 14.133/2021. O Balanço Patrimonial deverá estar devidamente acompanhado dos Termos de Abertura e de Encerramento, na forma do item 9 – C da norma de escrituração contábil ITG 2000 (R1), a fim de comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
8.3.2.1 – Em substituição aos documentos exigidos no item 8.3.2, o licitante poderá apresentar o SPED Contábil (Escrituração Contábil Digital – ECD), desde que:
a) esteja devidamente transmitido à Receita Federal, com apresentação do recibo/protocolo de entrega;
b) contenha os termos de abertura e de encerramento;
c) apresente todas as demonstrações contábeis pertinentes ao exercício;
d) esteja assinado digitalmente pelo responsável legal e pelo contador habilitado.
8.3.3 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, nos termos do §1º do art. 65 da Lei nº 14.133/2021.
8.3.4 - Consideram-se válidos os Balanços Patrimoniais, com demonstrações de resultado, devidamente registrados na Junta Comercial competente.
8.3.5 - Os licitantes regularmente enquadrados como microempreendedores individuais -MEI, estão dispensados de apresentação de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis, na forma da Lei.
8.3.5.1 – Caso o licitante tenha sido MEI e se desenquadrado, deverá apresentar o Balanço Patrimonial e demonstrações exigidas no subitem 8.3.2 ou o SPED Contábil descrito no subitem 8.3.2.1, a partir da data do desenquadramento, sob o risco de ser inabilitado no certame.
8.3.6 - Certidão informando o Índice de Liquidez Corrente, aferido com base nos dados extraídos do Balanço Patrimonial exigível, com resultado igual ou superior a 1,0, devendo encontrar-se assinado pelo contador e representante legal do licitante.

8.4 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.4.1 – O licitante deverá apresentar documentação conforme o quadro demonstrativo a seguir:
	ITEM
	DOCUMENTO

	Equipamentos, mobiliários, estruturas e materiais: itens 01 (Placa em ACM), 03 (Mesa interativa), 04 (Tatame), 05 (Jogo de cores), 06 (Painel sensorial), 07 (Painel de Rotina), 08 (Puff tipo gota pequeno), 09 (Puff tipo gota grande), 10 (Puff quadrado), 11 (Jogo de cores bolas), 12 (Kit diverso de jogos montessori), 13 (Módulo literário), 23 (Globo de Luzes), 24 (Abafador de ruído), 25 (Cabana Lúdica) e 27 (Mesa Redonda com Pufes)
	Catálogo, ficha técnica, manual, prospecto ou documento equivalente do fabricante, contendo informações suficientes para conferência das características, dimensões, materiais, composição, capacidade, acabamento e demais especificações exigidas.

	Equipamentos de informática e recursos tecnológicos: itens 02 (OPS I5) e 03 (Mesa interativa)
	Catálogo ou ficha técnica do fabricante, contendo as especificações de hardware, sistema operacional, conectividade, capacidade, resolução, dimensões e demais características técnicas exigidas.

	Livros e materiais pedagógicos: itens 14 (Livro interativo), 15 (Livro infantil), 16 (Livros sensoriais), 17 (Livros pedagógicos) e 18 (Apostila didática)
	Catálogo, relação do acervo ou documentação equivalente que permita identificar o conteúdo, características, quantidade, faixa etária ou finalidade pedagógica e demais requisitos previstos.

	Softwares e sistemas: itens 19 (Software de comunicação alternativa para autistas não verbais), 20 (Sistema de agenda terapêutica e rotina estruturada) e 21 (Licença para software online)
	Documentação técnica, apresentação, catálogo ou declaração do fornecedor que permita verificar as funcionalidades, compatibilidade, condições de utilização, licença ou direito de uso e demais características exigidas.

	Serviço de capacitação: item 22 (Capacitação de profissionais)
	Documentação que comprove a qualificação do profissional responsável pela capacitação, mediante diploma, certificado, currículo ou documento equivalente compatível com o serviço.

	Serviço de tematização e ambientação: item 26 (Tematização de sala)
	Proposta técnica ou memorial descritivo simplificado, contendo a descrição dos materiais, composição, acabamento, metodologia de execução e demais características necessárias à avaliação da solução proposta.

	Obs¹.: Os documentos deverão ser apresentados em língua portuguesa ou acompanhados de tradução correspondente, quando necessário, e deverão permitir a identificação do produto ou solução ofertada e sua compatibilidade com as especificações deste Edital e do Termo de Referência.

	Obs².:As certificações, registros ou documentos específicos de conformidade somente serão exigidos quando legalmente aplicáveis ao respectivo produto ou serviço.




Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão.
Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas da União), no Acórdão nº 1211/2021:
“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro”.

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
9.2 - A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico.
9.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
9.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
9.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
9.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
9.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
9.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo.
9.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
9.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
9.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,50 (Cinquenta centavos).
9.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
9.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
9.14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
9.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

9.15 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor




9.16 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
9.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro.
9.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
9.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
9.20 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
9.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
9.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
9.23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pela Lei Municipal nº 1.365/2014.
9.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
9.25 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
9.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
9.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.28 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
9.29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

9.29.1 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
9.29.2 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
9.29.3 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
9.29.4 - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
9.29.5 - empresas brasileiras;
9.29.6 - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
9.29.7 - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

9.30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
9.31 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
9.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
9.33–Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto, quando se tratar de mais de um item por lote o Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)horas, envie, através do sistema, a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
9.34 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
10.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
10.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
10.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
10.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
10.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
10.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
10.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
10.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
10.9.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote.
10.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
10.11 - O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
10.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
10.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes pelo “chat”.

11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

11.1 - Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observados o valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital.
11.2 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ maior vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor/ mais vantajoso.
11.3 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá à verificação das condições habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.
11.4 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros.
11.5 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor.
11.6 - Serão rejeitadas as propostas que:
11.6.1 - Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita identificação do material licitado;
11.6.2 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro.
11.7 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a aquisição do bem.
11.7.1 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.
11.8 - Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade competente.
11.9 - Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento.

12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL)

12.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico.
12.1.1. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os itens de forma proporcional. Excepcionalmente, quando não for possível matematicamente a divisão dos valores de forma proporcional, deverá o fornecedor atualizar sua proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo determinado pelo Pregoeiro.
12.1.2. O Pregoeiro poderá também liberar a atualização de proposta manual diretamente na plataforma para que o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es) do(s) item(s) do(s) lote(s) livremente caso entenda necessário.
12.2. Deverá, contudo o licitante vencedor, encaminhar por e-mail (.licitacao@santamargarida.mg.gov.br) a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas).

13 - DO RECURSO
13.1 – O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo (30) trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.








13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA. 
13.3 -  Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
13.3.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
13.3.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da licitação à LICITANTE VENCEDORA. 
13.4 -  A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
13.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

15.1 - Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema eletrônico e e-mail a assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo constante do anexo II, no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair do direito à contratação.
15.2 - O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão.
15.3 - Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 15.1, ensejará a aplicação das sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste instrumento, reservando-se o CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora neste instrumento.

16 – DO PRAZO PARA VIGÊNCIA DO CONTRATO

16.1 - O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, cuja publicação resumida do instrumento de contrato, condição indispensável para sua eficácia, deverá ser providenciada nos termos do art. 94, I da Lei nº 14.133/2021, ressalvada a previsão contida no inciso I do parágrafo único do art. 176 da mesma Lei.
16.2 - Se a empresa vencedora deixar de fornecer o objeto dentro das especificações estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do item rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento.

17 - DAS OBRIGAÇÕES 

17.1 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
17.1.1 – Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade ou desconformidade verificada na execução do objeto, fixando prazo para sua correção, quando não houver prazo específico estabelecido neste Termo de Referência.
17.1.2 – Emitir, por intermédio do setor competente, a respectiva Ordem de Serviço ou instrumento equivalente para início da execução do objeto.
17.1.3 – Disponibilizar sala adequada, localizada no Distrito de Ribeirão de São Domingos, para a execução dos serviços de instalação, montagem, ambientação e demais atividades necessárias à implantação da sala multissensorial.
17.1.4 – Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, quando necessários à adequada execução do objeto.
17.1.5 – Proporcionar acesso dos profissionais da CONTRATADA ao local de execução dos serviços, observadas as normas internas do Município.
17.1.6 – Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas no instrumento contratual.
17.1.7 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, sem que a fiscalização afaste ou reduza a responsabilidade da CONTRATADA pelo cumprimento integral de suas obrigações.
17.1.8 – Recusar, total ou parcialmente, os equipamentos, mobiliários, materiais, recursos tecnológicos, softwares ou serviços que estejam em desacordo com as especificações estabelecidas no Termo de Referência.
17.1.9 – Comunicar à CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato que possa comprometer a adequada execução do objeto.
17.1.10 – Decidir, no âmbito de suas competências, acerca das questões que se apresentarem durante a execução do objeto.
17.1.11 – Aplicar, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais.

17.2 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
17.2.1 – Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto contratado, compreendendo o fornecimento dos equipamentos, mobiliários, materiais pedagógicos, recursos tecnológicos, softwares, instalação, montagem, ambientação e capacitação, conforme as especificações estabelecidas no Termo de Referência.
17.2.2 – Fornecer os produtos e executar os serviços de acordo com as especificações, quantidades, características e condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta e no instrumento contratual.
17.2.3 – Responsabilizar-se pela qualidade e integridade dos produtos fornecidos, promovendo, sem ônus adicional para o Município, a substituição ou correção daqueles que apresentarem defeitos, vícios ou desconformidades.
17.2.4 – Realizar, às suas expensas, o transporte, entrega, descarga, montagem, instalação e demais procedimentos necessários à completa implantação da sala multissensorial, quando previstos no objeto.
17.2.5 – Executar os serviços de ambientação e tematização conforme a proposta técnica aprovada pelo Município, observando os materiais, acabamentos e demais características estabelecidas no Termo de Referência.
17.2.6 – Designar profissionais devidamente capacitados e em quantidade suficiente para a execução dos serviços, especialmente aqueles relacionados à instalação, montagem, ambientação e capacitação dos profissionais da rede municipal.
17.2.7 – Realizar a capacitação prevista no objeto, fornecendo os materiais necessários e a respectiva comprovação de participação ou certificação, quando prevista.
17.2.8 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão de seus empregados, prepostos ou representantes, decorrentes da execução do objeto.
17.2.9 – Observar as normas de segurança aplicáveis à execução dos serviços, responsabilizando-se pelas providências necessárias à proteção de seus empregados, prepostos e terceiros.
17.2.10 – Arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto, inclusive transporte, frete, carga e descarga, mão de obra, materiais, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais custos incidentes.
17.2.11 – Retirar do local de execução os materiais, embalagens e resíduos decorrentes de suas atividades, dando-lhes a destinação adequada, quando aplicável.
17.2.12 – Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação.
17.2.13 – Cumprir as normas legais de proteção ao trabalho, inclusive as relativas à proibição de trabalho infantil e à segurança e saúde dos trabalhadores.
17.2.14 – Manter atualizados seus dados cadastrais e os meios de contato necessários à comunicação com o CONTRATANTE.
17.2.15 – Cumprir as demais obrigações estabelecidas no Edital, no Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência e no instrumento contratual.
17.2.16 – Assinar o contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido no instrumento convocatório.
17.2.17 – Manter, durante a vigência do contrato, endereço eletrônico oficial, atualizado e operacional para recebimento de comunicações, notificações, ofícios e demais atos administrativos relacionados à contratação.
17.2.18 – Cumprir integralmente os requisitos da contratação estabelecidos no Edital, no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência, sob pena de aplicação das medidas e penalidades cabíveis.

18 - DO CONTRATO

18.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja proposta foi declarada vencedora será convocado via sistema eletrônico e e-mail para firmar/assinar o contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta ANEXO (II), no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor Responsável, sob pena de decair do direito à contratação.
18.1.1 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação para celebrar o contrato.
18.2 - O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 da Lei 14.133/21.

19 – DA FISCALIZAÇÃO
19.1 - A execução do objeto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo CONTRATANTE, por intermédio da Secretária Municipal de Educação, Sra. Jéssica de Paula Portes Rodrigues Zanetti, que acompanhará a prestação do serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando a empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas.
19.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições:
a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes;
b) Receber o serviço, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da proposta, principalmente quanta à qualidade exigida, quantidade, etc.;
c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, para o que for necessário;
d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar produtos/serviços em desacordo com as especificações exigidas;
e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise;
f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição dos produtos/serviços;
g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade entre produtos/serviços entregues ao que foi solicitado;
h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;
i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de condições previstas neste instrumento;
j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento;
k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora;
l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE;
m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste instrumento, pelo mesmo julgados necessários.

20. DA NOTIFICAÇÃO
20.1 – A empresa contratada deverá manter, durante todo o período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o Município de Santa Margarida/MG, para a formalização de contratos, adendos, renovações, e recebimento de notificações, ofícios e todos os demais atos administrativos.
20.2 – As notificações poderão se dar para:
20.2.1 - Assinatura de documentos;
20.2.2 - Correção de irregularidades constatadas nos serviços prestados;
20.2.3 - Resposta a reclamações ou solicitações que versem sobre a entrega do objeto;
20.2.4 - Substituição de serviços com defeitos ou vícios de qualidade;
20.2.5 - Início da prestação dos serviços, caso a contratada descumpra o prazo previsto no item 16.2 deste Edital;
20.2.6 - Ciência e apresentação de defesa em eventuais procedimentos que forem instaurados para apuração de irregularidades e/ou penalização da empresa contratada;
20.2.7 - Nos demais casos de interesse da Administração.
20.3 – As notificações poderão ser encaminhadas através do endereço eletrônico oficial fornecido pela empresa, através dos Correios, com Aviso de Recebimento, ou de forma presencial, ao representante legal.
20.4 – No caso de notificação enviada por e-mail, a empresa deverá confirmar o recebimento, para fins de início da contagem do prazo concedido, que se dará no dia útil subsequente.
20.5 – A empresa deverá confirmar o recebimento da notificação por e-mail no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, e, não o fazendo, presumir-se-á notificada acerca da matéria, e então iniciará a contagem do prazo concedido para resposta ou cumprimento de obrigação, no dia útil subsequente.
20.6 – Caso a notificação seja enviada via Correios, será considerado como início da contagem do prazo o dia útil subsequente ao do retorno do Aviso de Recebimento. 
20.7 – No caso de notificação pessoal, o prazo para resposta iniciará no dia útil subsequente ao recebimento.
20.8 – As notificações deverão indicar, no mínimo, a data da elaboração; número de processo, da modalidade e objeto a que se refere; dados da empresa notificada; órgão/setor responsável pelo envio; síntese do objetivo da notificação; fundamentação legal; prazo concedido para resposta ou comparecimento e forma de apresentação, se eletrônica ou presencial.

21. DO PAGAMENTO

21.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado ATÉ O 30º (TRIGÉSIMO) DIA, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/21.
21.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.
21.1.2 – O pagamento restante só será efetuado após a aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Santa Margarida/MG e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.
21.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de Compra.
21.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Santa Margarida/MG.
21.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA. 
21.3 – O Município de Santa Margarida/MG poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado:
a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do Município de Santa Margarida/MG.
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida.
c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Santa Margarida/MG.
d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Santa Margarida/MG quer proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento.
21.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento por culpa do Município de Santa Margarida/MG, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice de variação oficial do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso.
21.5 - O valor global estimado da contratação pretendida é de R$ 337.747,00 (trezentos e trinta e sete mil, setecentos e quarenta e sete reais) e a despesa decorrente desta licitação correrá por conta das seguintes dotações:

[bookmark: _Hlk192504051]02.11.01.12.367.0018.2138.33903900.  Ficha 662.  Fonte 1500.
02.11.02.12.367.0018.2139.33903900.  Ficha 727.  Fonte 1550.
02.11.03.12.367.0018.2157.33903900.  Ficha 828.  Fonte 1540/1542.

NOTA 1: O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito através do envio dos documentos para o e-mail:controleinterno@santamargarida.mg.gov.br.

22 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções:
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Santa Margarida/MG, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.
b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.
c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita do objeto.
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.
e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21;
22.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163, além do Decreto Municipal nº 1.087, de 28 de dezembro de 2023.
22.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
22.4 - Extensão das penalidades
22.4.1 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que:
22.4.1.1 - Retardarem a execução do pregão;
22.4.1.2 – Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;
22.4.1.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

23 - DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá a ordem de serviços ou instrumento equivalente.
23.2 – Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do certame, de acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para execução do serviço.
23.3 - É facultado à PREGOEIRA ou à AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
23.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.
23.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas
23.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de classificação nesta licitação.
23.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles listados pela Lei 14.133/21, nos artigos137 a139.
23.8 – A AUTORIDADE COMPETENTE poderá, nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme estabelecido no art. 125.
23.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos documentos de habilitação apresentados na sessão.
23.10 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o objeto sem autorização expressa da Administração.
23.11 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.
23.12 - APREGOEIRA, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
23.13 – É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão.
23.14 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente Licitação serão prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela plataforma de licitações Licitar Digital (www.licitardigital.com.br).
23.15 - Integram o Presente Edital:
a)Anexo I – Termo de Referência;
b) Anexo II – Minuta do Contrato.
23.16 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor.
23.17 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão as disposições do primeiro.
23.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
23.19 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, 
a apresentação de outros documentos ou informações complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 
23.20 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código Penal Brasileiro.
23.21 - O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza.
23.22 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
23.23 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato.
23.24. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de Licitações, nos dias úteis, das 7h30min às 11h:00min e das 12h30min às 17h:00min17h ou pelo telefone (31)3875-1337 e e-mail: licitacao@santamargarida.mg.gov.br. Ainda, poderão ser acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br.
Santa Margarida/MG, 21 de setembro de 2026.



Jéssica de Paula Portes Rodrigues Zanetti
Secretária Municipal de Educação







ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 118/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2026

1 – ÓRGÃO SOLICITANTE
1.4 – Secretaria Municipal de Educação.

2 – OBJETO
Contratação de solução destinada à implantação de sala multissensorial para atendimento educacional especializado, no distrito de Ribeirão de São Domingos, compreendendo o fornecimento de equipamentos, mobiliários, materiais pedagógicos, recursos tecnológicos, softwares, serviços de instalação, montagem, ambientação e capacitação, destinada ao atendimento de alunos com necessidades educacionais especiais, visando o cumprimento da demanda da Secretaria Municipal de Educação.

3 – JUSTIFICATIVA
	
A instauração de procedimento administrativo tem como objetivo viabilizar a escolha da proposta mais vantajosa em favor da Administração Pública municipal, para tanto, utilizando-se o critério de “menor preço” global, bem como selecionar fornecedor (es) que apresente (m) oportunamente as melhores condições para contratar com a municipalidade, reduzindo, assim, o risco de contratação com particular (es) que possa (m) acarretar substancial dano ao interesse público, seja com a execução tardia ou até mesmo o atendimento incompleto da demanda. 
O objeto enquadra-se na definição de “serviços comuns”, tendo em vista que os padrões de qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, XIII da Lei Federal nº 14.133/2021, justificando-se a escolha da modalidade pregão, nos termos do art. 6º, XLI da mesma Lei. 
A presente contratação justifica-se pela necessidade de implantação de uma Sala Multissensorial para Atendimento Educacional Especializado – AEE, no distrito de Ribeirão de São Domingos, como estratégia de fortalecimento das políticas de educação inclusiva da Rede Municipal de Ensino e de garantia de condições adequadas para o desenvolvimento e a aprendizagem dos estudantes com necessidades educacionais especiais.
O Município de Santa Margarida dispõe de Centro de Atendimento Educacional Especializado – CAEE em sua sede, destinado ao atendimento de alunos com necessidades educacionais especiais. Contudo, sabe-se que as demandas envolvendo o Atendimento Educacional Especializado – AEE estão se tornando cada vez mais presentes, por esse motivo percebe-se a necessidade de ampliação do AEE nas unidades escolares. Atualmente nenhuma escola municipal do Distrito de Ribeirão de São Domingos dispõe de estrutura equivalente a uma sala multissensorial, o que demonstra a necessidade de instalação da mesma. Incorporar ampliação, descentralização e acompanhamento dos recursos de atendimento educacional especializado na própria unidade escolar, visa assegurar que os alunos do distrito tenham acesso de forma mais rotineira e condições adequadas de inclusão e desenvolvimento.
Nesse contexto, a contratação de solução destinada à implantação de sala multissensorial para atendimento educacional especializado, compreendendo o fornecimento de equipamentos, mobiliários, materiais pedagógicos, recursos tecnológicos, softwares, serviços de instalação, montagem, ambientação e capacitação, mostra-se necessária para atender às demandas específicas identificadas no Distrito de Ribeirão de São Domingos.
A disponibilização de ambiente pedagógico adaptado e dotado de recursos multissensoriais permitirá oferecer estímulos adequados ao desenvolvimento cognitivo, sensorial, motor e socioemocional dos alunos, favorecendo a aprendizagem, a autonomia, a socialização e a participação efetiva no ambiente escolar.
A implantação da sala no distrito também contribuirá para reduzir barreiras no que se refere ao acesso ao atendimento especializado profissionais como pedagogos e psicopedagogos, considerando que a estrutura proporcionará maior proximidade dos serviços educacionais às comunidades atendidas e fortalecendo a política municipal de educação inclusiva.
A medida, portanto, não implica sobreposição ao atendimento já realizado pelo CAEE municipal pelos mais diversos especialistas, mas representa complementação e ampliação da capacidade de atendimento especializado do Município, mediante a criação de estrutura específica em local que atualmente não dispõe desses recursos. A existência desse espaço no distrito de Ribeirão de São Domingos é especialmente relevante por possibilitar que os estudantes que necessitam do Atendimento Educacional Especializado tenham acesso a recursos adequados mais próximos de seu contexto escolar e comunitário, reduzindo barreiras de acesso ao atendimento e favorecendo sua permanência, participação e aprendizagem na própria rede de ensino.
Importante salientar que a educação inclusiva pressupõe não apenas a matrícula e a permanência do estudante no ambiente escolar, mas a oferta de recursos, estratégias, serviços e condições pedagógicas que possibilitem sua participação efetiva no processo educacional, respeitando suas singularidades, potencialidades, ritmos e formas de aprendizagem.
A não realização da contratação manteria a ausência de estrutura especializada no Distrito de Ribeirão de São Domingos, limitando as possibilidades de atendimento adequado aos alunos com necessidades educacionais especiais e dificultando a promoção de condições de aprendizagem e participação em igualdade de oportunidades.
Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e adequada ao atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Educação, contribuindo para a efetivação da educação inclusiva e para a ampliação do acesso dos alunos do distrito a recursos pedagógicos e tecnológicos compatíveis com suas necessidades educacionais.
4 – MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO

	Para a aquisição pretendida, será utiliza a licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, e o critério de julgamento “menor preço” global, em consonância com as disposições contidas nos artigos 6º, XLI; 17, §2º; e 33,I da Lei Federal nº 14.133/2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos.

5 – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT
	VALOR UNITÁRIO
	 VALOR TOTAL 

	1
	PLACA EM ACM - PLACA EM ACM (ALUMÍNIO COMPOSTO) PERSONALIZADA, MEDINDO 5,00 M X 1,25 M, DESTINADA À IDENTIFICAÇÃO E AMBIENTAÇÃO TEMÁTICA DE ESPAÇO VOLTADO AO ATENDIMENTO DE PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA). CONFECCIONADA EM MATERIAL RESISTENTE, COM ESTRUTURA ADEQUADA PARA INSTALAÇÃO INTERNA OU EXTERNA, IMPRESSÃO DIGITAL DE ALTA RESOLUÇÃO COM ACABAMENTO PROFISSIONAL E APLICAÇÃO DE ELEMENTOS VISUAIS LÚDICOS E EDUCATIVOS RELACIONADOS AO TEMA DO AUTISMO, CONTENDO CORES, SÍMBOLOS E ILUSTRAÇÕES INCLUSIVAS. ARTE PERSONALIZADA EM PADRÃO VISUAL MODERNO, COM PROTEÇÃO CONTRA DESBOTAMENTO, UMIDADE E DESGASTE NATURAL, PROPORCIONANDO DURABILIDADE, FÁCIL HIGIENIZAÇÃO E EXCELENTE QUALIDADE VISUAL. INSTALAÇÃO INCLUSA, CONFORME NECESSIDADE DO LOCAL.
	Unidade
	1
	R$ 4.879,00
	R$ 4.879,00

	2
	OPS - OPS I5- 8° GERAÇÃO 8GB RAM 256GB SSD COM WINDOWS 11 4K ANDROID 13 4GB RAM/32GB ROM
	Unidade
	1
	R$ 5.600,00
	R$ 5.600,00

	3
	MESA INTERATIVA - 1,42M X 90CM X 59,8CM, DUAL LED, TELA 4K UHD, 2 USB 2.0 FRONTAIS, 1 USB 3.0 E 1USB 2.0 INTEGRADO, ENTRADA HDMI, VGA, CABO DE ALIMENTAÇÃO, CANETA TOUCH, ANTENA WIFI,PC DE OPERAÇÕES, CABO HDMI, CABO TOUCH USB E SUPORTE. INTERFACE 80 PIN OPS 30MM, WIFI 6 , FREQUENCIA DUPLA 2.4G/5G, PAINEL TAMANHO: 65 INCH, RESOLUÇÃO 3840X2160 PIXELS, FREQUENCIA 60HZ, COR 1.07B (10BIT), ANTI REFLEXO, TECNOLOGIA TOUCH INFRA VERMELHO, TEMPO DE RESPOSTA 15MS, PRECISÃO 1MM, CORDENADA DE SAIDA 32767X32767, CAMERA HD 48MP 1080P, MICROFONE DE 8 MATRIZES, ANDROID 11 AMLOGIC T982 CHIPSET 982 CPUQUAD-CORE A55*, RAM/ROM 4GB/32GB, AUTO - FALANTE 2 X 10W BIVOLT.
	Unidade
	1
	R$ 31.199,00
	R$ 31.199,00

	4
	TATAME - PISO EMBORRACHADO - BORDA DENTADA, PLACA LISA - AZUL QUALIDADE PREMIUM E UMA SELEÇÃO IMPECÁVEL DE CORES, NOSSA PLACA DE PISO EMBORRACHADO COM BORDA DE ENCAIXE COMBINA SEGURANÇA, CONFORTO E ESTILO. FÁCIL DE INSTALAR, RESISTENTE E VERSÁTIL, É PERFEITA PARA ACADEMIAS, ESTÚDIOS DE TREINO, PLAYGROUNDS E ÁREAS RECREATIVAS.SUPERFÍCIE LISA E ANTIDERRAPANTE, GARANTINDO SEGURANÇA ATÉ NAS ATIVIDADES MAIS INTENSAS.ESTRUTURA FIRME COM LEVE MACIEZ, ABSORVENDO IMPACTOS E AJUDANDO A PROTEGER CONTRA QUEDAS.CORES VIVAS E DURÁVEIS — NÃO DESBOTA, NÃO RACHA, NÃO PERDE O CHARME.BORDAS DENTADAS PARA UM ENCAIXE PRÁTICO, FIRME E SEM NECESSIDADE DE COLAS.ALTA RESISTÊNCIA, CONFORTO ACÚSTICO E PROTEÇÃO PARA O PISO E PARA OS USUÁRIOS.TAMANHO: 70CM X 70CMESPESSURA: 15MM | CARACTERÍSTICAS: BORDAS DENTADAS (ENCAIXE) E SUPERFÍFIE LISA (NÃO DRENANTE)
	metro
	36
	R$ 179,00
	R$ 6.444,00

	5
	JOGO DE CORES - O JOGO DE CORES CONFECCIONADO  CANOS PVC COLORIDO 48 CM E PAINEIS MDF TAMANHO 193 CM X 128,5 CM SENDO UM RECURSO PEDAGÓGICO E SENSORIAL DESTINADO AO ESTÍMULO DO DESENVOLVIMENTO COGNITIVO, COORDENAÇÃO MOTORA E PERCEPÇÃO VISUAL, ESPECIALMENTE INDICADO PARA PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. POSSIBILITA A REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES VOLTADAS AO RECONHECIMENTO DE CORES, ORGANIZAÇÃO, ASSOCIAÇÃO, ENCAIXE E ESTÍMULOS MOTORES, CONTRIBUINDO PARA O PROCESSO DE APRENDIZAGEM E REGULAÇÃO SENSORIAL. FABRICADO EM MATERIAL PVC DE ALTA RESISTÊNCIA, LEVE E SEGURO, APRESENTA ACABAMENTO ADEQUADO PARA USO CONTÍNUO, COM CORES VIVAS E BEM DEFINIDAS QUE FAVORECEM A IDENTIFICAÇÃO VISUAL E O ENGAJAMENTO NAS ATIVIDADES. SEU FORMATO VERSÁTIL PERMITE MÚLTIPLAS APLICAÇÕES EM CONTEXTOS EDUCACIONAIS, TERAPÊUTICOS E RECREATIVOS.INDICADO PARA UTILIZAÇÃO EM AMBIENTES ESCOLARES, SALAS DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO, CLÍNICAS E ESPAÇOS PEDAGÓGICOS, O MATERIAL CONTRIBUI PARA O DESENVOLVIMENTO DE HABILIDADES SENSORIAIS, MOTORAS E COGNITIVAS, PROMOVENDO AUTONOMIA.
	Unidade
	1
	R$ 915,00
	R$ 915,00

	6
	PAINEL SENSORIAL - PAINEL SENSORIAL AUTISMO EDUCATIVO DE ATIVIDADES MONTESSORI GRANDE COM 183 CM DE LARGURA POR 128,5 CM DE ALTURA EM MDF BRANCO DE 15MM PARA FIXAÇÃO NA PAREDE COM DIVERSAS ATIVIDADES EDUCATIVAS PARA A CRIANÇA EXPLORAR ESTÍMULOS VISUAIS, TÁTEIS, SONOROS E MOTORES COM ITENS FIRMEMENTE ANCORADOS GARANTINDO RESISTÊNCIA E DURABILIDADE. OS ITENS QUE COMPÕEM O PAINEL SÃO: UM XILOFONE MUSICAL MULTICOLORIDO DE MADEIRA COM OITO NOTAS EM TECLAS DE ALUMÍNIO COM CORES VIVAS E COM DUAS BAQUETAS DE MADEIRA PRESAS COM UM CORDÃO DE LINHA; ALFABETO COMPLETO DE A A Z EDUCATIVO DE MADEIRA COLORIDO COM CORES VIBRANTES; NÚMEROS DE 1 A 0 E SÍMBOLOS MATEMÁTICOS DE MADEIRA COLORIDO COM CORES VIBRANTES; BRINQUEDO DE MADEIRA EDUCATIVO PEDAGÓGICO FORMAS GEOMÉTRICAS MONTESSORI COLORIDO COM CORES VIBRANTES, ESTILO BLOCOS DE CONSTRUÇÃO DE EMPILHAMENTO E ENCAIXE; SUPERFÍCIES REDONDAS COM SEIS TEXTURAS DIFERENTES PARA ESTÍMULOS TÁTEIS DAS CRIANÇAS; BRINQUEDO ARAMADO SENSORIAL INTERATIVO INFANTIL PARA ESTIMULAR A CURIOSIDADE E COORDENAÇÃO MOTORA FINA, COM CORES VIBRANTES E FORMAS VARIADAS, CONTÉM UMA CONTA REDONDA DE MADEIRA PARA A CRIANÇA MOVER AO LONGO DO ARAME PROMOVENDO O DESENVOLVIMENTO COGNITIVO DE FORMA LÚDICA; JOGO MAGNÉTICO INTELIGENTE COLORIDO DE ENCAIXE FEITO DE MADEIRA, PLÁTICO E ACRÍLICO COM ATIVIDADES LÚDICAS E EDUCATIVAS COM ÍMAS E BOLINHAS DE METAL PARA ENCAIXE. ALGUNS BRINQUEDOS ESPECÍFICOS DIDÁTICOS DE ATIVIDADE MONTESSORI FIXADOS NO PAINEL PODEM SER SUBSTITUÍDOS POR OUTROS QUE TENHAM AS MESMAS CARACTERÍSTICAS E OBJETIVO. 
	Unidade
	1
	R$ 2.800,00
	R$ 2.800,00

	7
	PAINEL DE ROTINA - PAINEL DE ROTINA DO ALUNO PAINEL DE ROTINA DO ALUNO GRANDE COM 183 CM DE LARGURA POR 128,5 CM DE ALTURA EM MDF BRANCO DE 15MM PARA FIXAÇÃO NA PAREDE. ADESIVADO COM PAPEL ADESIVO COM BRILHO CONTENDO DIAGRAMAÇÃO LÚDICA, INFORMATIVA E FUNCIONAL PARA O PREENCHIMENTO DIÁRIO DE ATÉ SEIS ALUNOS SIMULTANEAMENTE. ACOMPANHA CARDS EMPLASTIFICADOS DO TAMANHO 6CM X 6CM COM PLÁSTICO RESISTENTE E COM VELCRO COLADO NO VERSO PARA FIXAÇÃO MÓVEL E INSTANTÂNEA NO PAINEL DE ACORDO COM A ATIVIDADE SUGERIDA PELO RESPONSÁVEL COM ATIVIDADES SUGERIDAS EM DESENHOR E TEXTO INFORMATIVO COMO ESTUDAR, DESENHAR, COLORIR, DANÇAR, ESCOVAR OS DENTES, CANTAR, LANCHAR, ENTRE OUTRAS. ESPAÇO PARA COLOCAR A FOTOGRAFIA DO ALUNO E OPÇÕES DE MARCAÇÃO DO DIA DA SEMANA (SEGUNDA, TERÇA, QUARTA, QUINTA, SEXTA, SÁBADO E DOMINGO), COMO O TEMPO ESTÁ? (ENSOLARADO, NUBLADO E CHUVOSO) E ESTAÇÕES DO ANO (PRIMAVERA, VERÃO, OUTONO E INVERNO).
	Unidade
	1
	R$ 1.320,00
	R$ 1.320,00

	8
	PUFF TIPO GOTA PEQUENO - ASSENTO ESTOFADO MOLDÁVEL E LEVE. PUFF REDONDO EM FORMATO DE FRUTA PERA PEQUENA TAMANHO 90CM POR 80CM, COM COSTURA REFORÇADA, REVESTIMENTO DE COURO SINTÉTICO (COURINO) DE ALTA RESISTÊNCIA COLORIDO COM CORES VIBRANTES E LISAS, COM PREENCHIMENTO DE ISOPOR EM ESFERAS TIPO PÉROLA DE EPS DE ALTA QUALIDADE PROPORCIONANDO MACIEZ IMADIATA, POSSUI ZÍPER REFORÇADO NA BASE PARA MANUTENÇÃO E FUTURO REABASTECIMENTO DO ENCHIMENTO. LAVÁVEL E DE LONGA DURABILIDADE. PRODUTO ERGONÔMICO QUE SE ADAPTA AO FORMATO DO CORPO
	Unidade
	6
	R$ 275,00
	R$ 1.650,00

	9
	PUFF TIPO GOTA GRANDE - ASSENTO ESTOFADO MOLDÁVEL E LEVE. PUFF REDONDO EM FORMATO DE FRUTA PERA GRANDE TAMANHO 110CM POR 80CM, SUPORTA ATÉ 150KG COM COSTURA REFORÇADA, REVESTIMENTO DE COURO SINTÉTICO (COURINO) DE ALTA RESISTÊNCIA COLORIDO COM CORES VIBRANTES E LISAS, COM PREENCHIMENTO DE ISOPOR EM ESFERAS TIPO PÉROLA DE EPS DE ALTA QUALIDADE PROPORCIONANDO MACIEZ IMADIATA, POSSUI ZÍPER REFORÇADO NA BASE PARA MANUTENÇÃO E FUTURO REABASTECIMENTO DO ENCHIMENTO. LAVÁVEL E DE LONGA DURABILIDADE. PRODUTO ERGONÔMICO QUE SE ADAPTA AO FORMATO DO CORPO
	Unidade
	6
	R$ 562,00
	R$ 3.372,00

	10
	PUFF QUADRADO - ASSENTO COMPACTO, VERSÁTIL E FUNCIONAL, AMPLAMENTE UTILIZADO NA DECORAÇÃO DE AMBIENTES RESIDENCIAIS E COMERCIAIS. COM FORMATO GEOMÉTRICO DE QUATRO LADOS IGUAIS, PODE APRESENTAR CANTOS RETOS OU LEVEMENTE ARREDONDADOS, ADAPTANDO-SE A DIFERENTES ESTILOS. SUA ESTRUTURA PODE SER RÍGIDA, COM BASE EM MADEIRA OU MDF, OU TOTALMENTE MACIA, SEMPRE COM ESTOFAMENTO EM ESPUMA DE ALTA DENSIDADE OU MATERIAIS SIMILARES QUE GARANTEM CONFORTO. O REVESTIMENTO VARIA ENTRE TECIDO, COURO SINTÉTICO, VELUDO, LINHO OU SUEDE, OFERECENDO DIVERSAS OPÇÕES DE CORES E ACABAMENTOS. COM ALTURA MÉDIA ENTRE 35 CM E 45 CM, É IDEAL COMO ASSENTO EXTRA, APOIO PARA OS PÉS OU ATÉ COMO MESA DE APOIO QUANDO UTILIZADO COM BANDEJAS. ALÉM DISSO, ALGUNS MODELOS CONTAM COM ESPAÇO INTERNO PARA ARMAZENAMENTO, AUMENTANDO AINDA MAIS SUA FUNCIONALIDADE. LEVE, FÁCIL DE MOVIMENTAR E OCUPANDO POUCO ESPAÇO, O PUFF QUADRADO É UMA PEÇA PRÁTICA E DECORATIVA QUE SE ADAPTA A AMBIENTES COMO SALAS, QUARTOS, CLOSETS, RECEPÇÕES E ESPAÇOS INFANTIS, AGREGANDO CONFORTO E ESTILO AO ESPAÇO.
	Unidade
	4
	R$ 168,00
	R$ 672,00

	11
	JOGO DE CORES BOLAS -  JOGO DE TABULEIRO COLOR, COM BANDEJA CONFECCIONADA EM MDF E BOLAS DE POLIPROPILENO EM 12 CORES, ARCO-ÍRIS COMBINANDO BRINQUEDOS PARA EDUCAÇÃO INFANTIL, 3,5 CM 12 X BOLA DE MOAGEM 1 X BANDEJA
	Unidade
	10
	R$ 205,00
	R$ 2.050,00

	12
	KIT DIVERSO DE JOGOS MONTESSORI -MATERIAL EDUCATIVO FOCADO NA AUTONOMIA, COORDENAÇÃO MOTORA, SENSORIALIDADE E AUTOEDUCAÇÃO COM CONTROLE DE ERRO. COMPOSTO POR: DOZE QUEBRA-CABEÇA COLORIDO DE MADEIRA COM PEÇAS SIMPLES, DOZE QUABRA-CABEÇA COLORIDO DE MADEIRA COM PEÇAS INTERMEDIÁRIAS, DOZE JOGOS DE ENCAIXE E PINOS DE MADEIRA COLORIDO MONTESSORI E TORRES MULTIFORMAS PARA DESENVOLVER A COORDENAÇÃO MOTORA FINA E RACIOCÍNIO. SEIS JOGOS DE TRANSFERIR OBJETOS (BOLINHA DE MADEIRA) NUM PERCURSO ARAMADO COM TRAJETO DEFINIDO. SEIS MOCHILAS SENSORIAL MONTESSORI ROSA COM DEZESSETE ATIVIDADES. COM TEMA DE PRINCESA, A MOCHILA COMBINA HABILIDADES ESSENCIAIS PARA A VIDA COM UMA RICA VARIEDADE DE DESAFIOS COGNITIVOS, INCLUINDO NÚMEROS, FORMAS, ROUPAS E MUITO MAIS. PERFEITO PARA DESENVOLVER A COORDENAÇÃO OLHO-MÃO, RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS E PENSAMENTO LÓGICO, SEIS MOCHILAS SENSORIAL MONTESSORI AZUL COM DEZESSETE ATIVIDADES. COM TEMA DE DINOSSAUROS, A MOCHILA COMBINA HABILIDADES ESSENCIAIS PARA A VIDA COM UMA RICA VARIEDADE DE DESAFIOS COGNITIVOS, INCLUINDO NÚMEROS, FORMAS, ROUPAS E MUITO MAIS. PERFEITO PARA DESENVOLVER A COORDENAÇÃO OLHO-MÃO, RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS E PENSAMENTO LÓGICO; SEIS CUBO SENSORIAL COM ATIVIDADES AUTISMO TAMANHO MÉDIO, SEIS CUBO TEA – TOY DE CUBINHO ANTISTRESS SENSORIAL COM ATIVIDADES MONTESSORI, QUATRO ANIMAIS DE DINOSSAUROS DE PELÚCIA COM ESTAMPA DE AUTISMO, UMA LOUSA MAGNÉTICA COM TEMA INFANTIL, SEIS CUBOS MÁGICOS INFINITOS DE PLÁSTICO COLORIDO, UM DADO DAS EMOÇÕES DE PELÚCIA COM SEIS EXPRESSÕES FACIAIS DIFERENTES TAMANHO MÉDIO; DOIS BRINQUEDOS SENSORIAIS ARTICULADOS DE DESCOMPRESSÃO COLORIDO ANTI-STRESS E ANTI-ANSIEDADE. QUATRO BRINQUEDOS MAGNÉTICOS EM FORMATO DE BICHINHOS COM PINOS COLORIDOS. DOIS BRINQUEDOS EDUCATIVOS TÊNIS – JOGO DE AMARRAR CADARÇO EM MADEIRA INFANTIL COLORIDO (AZUL E ROSA); DOIS BRINQUEDOS MONTESSORI COTIDIANO DE COZINHA COM VERDURAS E FRUTAS DE PLÁSTICO. DOIS SPINNERS DE METAL GIRATÓRIO  ANTISTRESS COM ROTAÇÃO SUAVE E SILENCIOSA COM ROLAMENTO DE ALTA PRECISÃO CONTENDO 90 JOGOS NO TOTAL
	kit
	1
	R$ 13.189,00
	R$ 13.189,00

	13
	MÓDULO LITERÁRIO - MÓVEL CONFECCIONADO EM MDF COM 3CM DE ESPESSURA, NA COR AMARELO, 1 M DE ALTURA POR 1,04 DE  COMPRIMENTO  E  35CM  DE PROFUNDIDADE COM 1 PRATELEIRAS,  E  04  DIVISÓRIAS  DE 30,5 CM DE ALTURA E 25CM DE COMPRIMENTO.
	Unidade
	1
	R$ 2.601,00
	R$ 2.601,00

	14
	LIVRO INTERATIVO - ACERVO DE  INTERATIVOS, QUE AJUDAM OS ALUNOS A DESENVOLVEREM AUTOCONHECIMENTO, AUTOCONTROLE E EMPATIA. SÃO LIVROS EM DIVERSOS FORMATOS E TAMANHOS, COM CARACTERÍSTICAS VARIADAS COMO: LAMINAÇÃO FOSCA E RESERVA DE VERNIZ, CAPA DURA, BROCHURA, CARTONADO, LOMBADA QUADRADA, ESPIRAL, CAIXA ALTA, ILUSTRAÇÕES COLORIDAS, HOT STAMPING, TEXTURAS E SONORO. O CONTEÚDO DOS LIVROS SEGUE A FAIXA ETÁRIA INDICADA PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA COM APRENDIZADO LÚDICO, LINGUAGEM SIMPLES COM TRANSMISSÃO DE VALORES, EMOÇÕES E SENTIMENTO E COMPLEMENTO NO APRENDIZADO ESCOLAR. O PENSAMENTO LÓGICO E O DESENVOLVIMENTO DA LEITURA ,LINHA DE LIVROS INDICADO PARA CRIANÇAS COM TEA E TDAH DESENVOLVIDA POR ESPECIALISTAS.
	Unidade
	100
	R$ 151,00
	R$ 15.100,00

	15
	LIVRO INFANTIL -ACERVO DE LIVROS LITERARIOS INFANTIS  QUE AJUDAM OS ALUNOS A DESENVOLVEREM AUTOCONHECIMENTO, AUTOCONTROLE E EMPATIA. SÃO LIVROS EM DIVERSOS FORMATOS E TAMANHOS, COM CARACTERÍSTICAS VARIADAS COMO: LAMINAÇÃO FOSCA E RESERVA DE VERNIZ, CAPA DURA, BROCHURA, CARTONADO, LOMBADA QUADRADA, ESPIRAL, CAIXA ALTA, ILUSTRAÇÕES COLORIDAS, HOT STAMPING, TEXTURAS E SONORO. O CONTEÚDO DOS LIVROS SEGUE A FAIXA ETÁRIA INDICADA PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA COM APRENDIZADO LÚDICO, LINGUAGEM SIMPLES COM TRANSMISSÃO DE VALORES, EMOÇÕES E SENTIMENTO E COMPLEMENTO NO APRENDIZADO ESCOLAR.
	Unidade
	400
	R$ 48,00
	R$ 19.200,00

	16
	LIVROS SENSORIAIS - ACERVO DE LIVROS FÍSICOS SENSORIAIS,DE INTELIGÊNCIA EMOCIONAL QUE AJUDAM OS ALUNOS A DESENVOLVEREM AUTOCONHECIMENTO, AUTOCONTROLE E EMPATIA. SÃO LIVROS EM DIVERSOS FORMATOS E TAMANHOS, COM CARACTERÍSTICAS VARIADAS COMO: LAMINAÇÃO FOSCA E RESERVA DE VERNIZ, CAPA DURA, BROCHURA, CARTONADO, LOMBADA QUADRADA, ESPIRAL, CAIXA ALTA, ILUSTRAÇÕES COLORIDAS, HOT STAMPING, TEXTURAS E SONORO. O CONTEÚDO DOS LIVROS SEGUE A FAIXA ETÁRIA INDICADA PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA COM APRENDIZADO LÚDICO, LINGUAGEM SIMPLES COM TRANSMISSÃO DE VALORES, EMOÇÕES E SENTIMENTO E COMPLEMENTO NO APRENDIZADO ESCOLAR. OS LIVROS SENSORIAIS  CONTÊM ESTÍMULOS VISUAIS, SONOROS E TÁTEIS, DESENVOLVEM A COORDENAÇÃO MOTORA, HABILIDADES COGNITIVAS, DESPERTAM A CRIATIVIDADE, EXPANDEM O IMAGINÁRIO, A CONSCIÊNCIA FONÉTICA, O PENSAMENTO LÓGICO E O DESENVOLVIMENTO DA LEITURA.
	Unidade
	200
	R$ 134,00
	R$ 26.800,00

	17
	LIVROS PEDAGÓGICOS -  DESTINADOS AO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO E AO DESENVOLVIMENTO DE HABILIDADES COGNITIVAS, MOTORAS E SOCIOEMOCIONAIS DE CRIANÇAS, ESPECIALMENTE AQUELAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA). FORMATO MÍNIMO: A4 OU SIMILAR;  CAPA: COLORIDA E RESISTENTE (PAPEL COUCHÉ OU CARTÃO);  MIOLO: PAPEL COM GRAMATURA ADEQUADA PARA USO COM LÁPIS DE COR, GIZ DE CERA E CANETINHAS; IMPRESSÃO: COLORIDA; ENCADERNAÇÃO: BROCHURA OU ESPIRAL; FAIXA ETÁRIA: EDUCAÇÃO INFANTIL E ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL; CONTEÚDO COM PROGRESSÃO PEDAGÓGICA; MATERIAL ATÓXICO E SEGURO; QUANTIDADE MÍNIMA: 20 PÁGINAS POR EXEMPLAR.
	Unidade
	20
	R$ 139,10
	R$ 2.782,00

	18
	APOSTILA DIDÁTICA - KIT DE APOSTILAS ESTRUTURADAS DESTINADA AO APOIO NO DESENVOLVIMENTO GLOBAL DE CRIANÇAS, COM FOCO NO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO, ESPECIALMENTE PARA ESTUDANTES COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA). O MATERIAL DEVE REUNIR, DE FORMA ORGANIZADA E PROGRESSIVA, ATIVIDADES PRÁTICAS VOLTADAS AO ESTÍMULO DAS HABILIDADES COGNITIVAS, MOTORAS E SOCIOEMOCIONAIS. FORMATO A4 OU SIMILAR; CAPA COLORIDA E RESISTENTE; MIOLO EM PAPEL COM GRAMATURA ADEQUADA PARA ATIVIDADES PRÁTICAS; IMPRESSÃO COLORIDA; ENCADERNAÇÃO EM ESPIRAL OU BROCHURA; MATERIAL SEGURO E ATÓXICO; MÍNIMO DE 20 PÁGINAS; CONTEÚDO ORGANIZADO DE FORMA PEDAGÓGICA E PROGRESSIVA.
	Kit
	30
	R$ 153,90
	R$ 4.617,00

	19
	SOFTWARE DE COMUNICAÇÃO ALTERNATIVA PARA AUTISTAS NÃO VERBAIS - ESTE SOFTWARE É UMA SOLUÇÃO DE COMUNICAÇÃO AUMENTATIVA E ALTERNATIVA (CAA) VOLTADA PARA PESSOAS COM TEA NÃO VERBAL OU COM DIFICULDADES DE FALA. A PLATAFORMA PERMITE QUE O USUÁRIO SE COMUNIQUE POR MEIO DE IMAGENS, ÍCONES E SÍMBOLOS, ORGANIZADOS DE FORMA INTUITIVA E ADAPTÁVEL AO SEU NÍVEL COGNITIVO. O FUNCIONAMENTO É SIMPLES E EFICIENTE: O USUÁRIO SELECIONA ELEMENTOS VISUAIS (COMO “EU”, “QUERO”, “ÁGUA”), E O SISTEMA AUTOMATICAMENTE CONSTRÓI FRASES COMPLETAS, QUE PODEM SER REPRODUZIDAS POR VOZ SINTETIZADA EM TEMPO REAL. ISSO PROMOVE AUTONOMIA, REDUZ FRUSTRAÇÃO E MELHORA A INTERAÇÃO SOCIAL.O SISTEMA PODE SER PERSONALIZADO POR PROFISSIONAIS E RESPONSÁVEIS, PERMITINDO: CRIAÇÃO DE CATEGORIAS (ALIMENTAÇÃO, EMOÇÕES, AÇÕES, OBJETOS, ETC.) INCLUSÃO DE IMAGENS REAIS OU PICTOGRAMAS AJUSTE DE COMPLEXIDADE (DE PALAVRAS ISOLADAS ATÉ FRASES COMPLETAS) REGISTRO DE USO PARA ACOMPANHAMENTO TERAPÊUTICO ALÉM DISSO, A INTERFACE É PROJETADA COM FOCO EM ACESSIBILIDADE, COM BOTÕES GRANDES, CORES SUAVES E NAVEGAÇÃO SIMPLIFICADA, PODENDO SER UTILIZADA EM TABLETS E TELAS SENSÍVEIS AO TOQUE.
	Unidade
	1
	R$ 33.900,00
	R$ 33.900,00

	20
	SISTEMA DE AGENDA TERAPÊUTICA E ROTINA ESTRUTURADA - ESTE SOFTWARE É UMA FERRAMENTA DE APOIO PARA ORGANIZAÇÃO DA ROTINA DE PESSOAS COM TEA, PERMITINDO QUE PSICÓLOGOS, PSICOPEDAGOGOS OU TERAPEUTAS DEFINAM E ACOMPANHEM ATIVIDADES DIÁRIAS DE FORMA ESTRUTURADA E VISUAL. A PLATAFORMA FUNCIONA COMO UMA AGENDA INTERATIVA, ONDE O PROFISSIONAL PODE CADASTRAR ROTINAS PERSONALIZADAS COM BASE NAS NECESSIDADES DO PACIENTE, INCLUINDO: ATIVIDADES DO DIA (EX: ESCOVAR OS DENTES, ESTUDAR, BRINCAR, TERAPIA) HORÁRIOS E SEQUÊNCIAS ORGANIZADAS USO DE IMAGENS E ÍCONES PARA FACILITAR COMPREENSÃO ALERTAS VISUAIS E SONOROS PARA TRANSIÇÕES ENTRE TAREFAS O SISTEMA AUXILIA NA PREVISIBILIDADE DA ROTINA — FATOR ESSENCIAL PARA PESSOAS COM AUTISMO — REDUZINDO ANSIEDADE E MELHORANDO A ADAPTAÇÃO ÀS ATIVIDADES DO DIA A DIA. TAMBÉM PERMITE: ACOMPANHAMENTO DE EXECUÇÃO DAS TAREFAS REGISTRO DE COMPORTAMENTO E EVOLUÇÃO AJUSTES REMOTOS FEITOS PELO PROFISSIONAL INTEGRAÇÃO COM RESPONSÁVEIS (PAIS/CUIDADORES) A INTERFACE É AMIGÁVEL, VISUAL E RESPONSIVA, PODENDO SER UTILIZADA EM DISPOSITIVOS MÓVEIS, TABLETS E MESAS INTERATIVAS, TORNANDO O PROCESSO MAIS LÚDICO E ENGAJADOR
	Unidade
	1
	R$ 18.900,00
	R$ 18.900,00

	21
	LICENÇA PARA SOFTWARE ONLINE - CATÁLOGO DOS LIVROS FÍSICOS, ONDE SERÁ INFORMADO TODOS OS DETALHES DOS LIVROS E SERÁ INCLUIDA A QUANTIDADE DE EXEMPLARES, BEM COMO SUA LOCALIZAÇÃO FISICA NA BIBLIOTECA. COM GESTÃO DE ALUNOS PARA LOCAÇÃO, EMPRÉSTIMO E DEVOLUÇÃO DOS LIVROS FÍSICOS. COM HISTÓRICO DAS LOCAÇÕES DOS EXEMPLARES E HISTÓRICO DAS LOCAÇÕES FEITAS PELOS ALUNOS.
	Unidade
	1
	R$ 22.100,00
	R$ 22.100,00

	22
	CAPACITAÇÃO  DE PROFISSIONAIS - À FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO, SAÚDE E ÁREAS AFINS PARA O ATENDIMENTO DE PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA), MINISTRADA POR PSICOPEDAGOGO HABILITADO. O CURSO TEM COMO OBJETIVO APRESENTAR CONCEITOS FUNDAMENTAIS SOBRE O TEA E DESENVOLVER PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E ESTRATÉGIAS DE INTERVENÇÃO QUE FAVOREÇAM A INCLUSÃO, A APRENDIZAGEM E O DESENVOLVIMENTO DOS INDIVÍDUOS.O CONTEÚDO DEVERÁ ABORDAR CARACTERÍSTICAS DO TEA, NÍVEIS DE SUPORTE, ADAPTAÇÃO CURRICULAR, ESTRATÉGIAS DE ENSINO ESTRUTURADO, MANEJO COMPORTAMENTAL, DESENVOLVIMENTO DE HABILIDADES SOCIAIS E COMUNICAÇÃO ALTERNATIVA, ALÉM DA IMPORTÂNCIA DA ATUAÇÃO INTEGRADA ENTRE ESCOLA, FAMÍLIA E EQUIPE MULTIDISCIPLINAR. A METODOLOGIA DEVERÁ INCLUIR AULAS TEÓRICAS E ATIVIDADES PRÁTICAS, COM ANÁLISE DE SITUAÇÕES REAIS. A CARGA HORÁRIA SERÁ DE 24 HORAS (VINTE E QUATRO) HORAS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL DIDÁTICO, CERTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE APRENDIZAGEM AO FINAL DO CURSO.
	Serviço
	1
	R$ 32.000,00
	R$ 32.000,00

	23
	GLOBO DE LUZES - O GLOBO DE LUZ GIRATÓRIO USB PROJETOR DE LUZ PARA FESTAS KA-L11 É UMA EXCELENTE ESCOLHA PARA TRANSFORMAR QUALQUER AMBIENTE EM UMA FESTA VIBRANTE E ANIMADA. ELE COMBINA FUNCIONALIDADE COM UM DESIGN COMPACTO E MODERNO, SENDO IDEAL PARA EVENTOS E CELEBRAÇÕES. FICHA TÉCNICA:  MODELO: KA-L11 MATERIAL: PLÁSTICO TRANSPARENTE (ABAJUR) E PLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA (BASE) TENSÃO DE ALIMENTAÇÃO: BIVOLT AUTOMÁTICO (110V/220V)  POTÊNCIA TOTAL: 3 LEDS X 1W (3W)  VIDA ÚTIL: APROXIMADAMENTE 20.000 HORAS DIMENSÕES: 10CM X 11CM X 11CM  RECURSOS ADICIONAIS: PROJEÇÃO DE LUZES COLORIDAS COM EFEITO GIRATÓRIO USABILIDADE ATMOSFERA FESTIVA: IDEAL PARA CRIAR UMA ILUMINAÇÃO VIBRANTE EM FESTAS E EVENTOS PORTABILIDADE: ALIMENTADO POR USB, FÁCIL DE TRANSPORTAR E USAR EM QUALQUER LUGAR.  DURABILIDADE: MATERIAL RESISTENTE E LONGA VIDA ÚTIL.
	Unidade
	1
	R$ 360,00
	R$ 360,00

	24
	O ABAFADOR DE RUÍDO -  ABAFADOR DE RUÍDOS AUTISMO, TEA, TDAH, ADULTO E INFANTIL 32 DB SE ADAPTA A DIFERENTES TAMANHOS, COM REGULAGEM DE ALTURA E FÁCIL ENCAIXE NAS ORELHAS. PESO: 0,20 KG. ESPUMA INTERNA: ESPUMA DE ALTA DENSIDADE OU POLIURETANO (PU), RESPONSÁVEL POR ABSORVER O SOM E PROPORCIONAR CONFORTO NO SELAMENTO EM TORNO DAS ORELHAS. ALMOFADAS (ALMOFADAS AURICULARES): REVESTIDAS COM MATERIAL SINTÉTICO MACIO (COMO COURO SINTÉTICO) PARA CONFORTO NA PELE. CONCHAS (EXTERNA): PLÁSTICO ABS DE ALTA RESISTÊNCIA, QUE SÃO MATERIAIS RÍGIDOS E DURÁVEIS.
	Unidade
	35
	R$ 191,00
	R$ 6.685,00

	25
	CABANA LÚDICA  -CABANA LÚDICA INFANTIL DESTINADA AO DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES RECREATIVAS, PEDAGÓGICAS E DE SOCIALIZAÇÃO, CONFECCIONADA EM TECIDO DE ALGODÃO CRU DE ALTA RESISTÊNCIA, MONTADA SOBRE ESTRUTURA FIRME E SEGURA. COM DIMENSÕES APROXIMADAS DE 135 CM (ALTURA) X 90 CM (LARGURA) X 90 CM (PROFUNDIDADE), PROPORCIONANDO ESPAÇO ADEQUADO PARA USO INFANTIL EM AMBIENTES INTERNOS. DEVE OFERECER AMBIENTE CONFORTÁVEL, SEGURO E ESTIMULANTE PARA BRINCADEIRAS, LEITURA, DESCANSO E ATIVIDADES EDUCATIVAS, POSSUINDO ACABAMENTO DE QUALIDADE, COSTURAS REFORÇADAS E MATERIAIS ATÓXICOS. PRODUTO DE FÁCIL MONTAGEM E DESMONTAGEM, COM ESTRUTURA ESTÁVEL E RESISTENTE, ADEQUADO PARA UTILIZAÇÃO EM ESCOLAS, CRECHES, BRINQUEDOTECAS E DEMAIS ESPAÇOS DESTINADOS À EDUCAÇÃO INFANTIL.
	Unidade
	1
	R$ 550,00
	R$ 550,00

	26
	TEMATIZAÇÃO DE SALA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TEMATIZAÇÃO PARA SALA COM ÁREA APROXIMADA DE 36 M², COMPOSTA POR ADESIVAÇÃO DE PAREDES COM IMPRESSÃO EM ALTA RESOLUÇÃO, MONTAGEM DE PAINEL DECORATIVO, ELEMENTOS TEMÁTICOS EM PVC, MDF, ILUMINAÇÃO EM LED OU MATERIAL SIMILAR, INCLUINDO CRIAÇÃO DA ARTE, MONTAGEM, INSTALAÇÃO, ACABAMENTO E TODOS OS MATERIAIS NECESSÁRIOS. OS MATERIAIS DEVERÃO SER RESISTENTES, LAVÁVEIS, ATÓXICOS E ADEQUADOS PARA AMBIENTES EDUCACIONAIS, ENTREGUES TOTALMENTE INSTALADOS E  COM MATERIAL FORNECIDO PELA CONTRATADA EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO.
	Serviço
	1
	R$ 73.560,00
	R$ 73.560,00

	27
	MESA REDONDA COM PUFES - CONJUNTO COMPOSTO POR 01 (UMA) MESA REDONDA E 04 (QUATRO) PUFES. MESA CONFECCIONADA EM MDF OU MDP DE ALTA RESISTÊNCIA, COM ACABAMENTO EM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO (BP) OU SIMILAR, BORDAS REVESTIDAS EM PVC, ESTRUTURA FIRME E ESTÁVEL, MEDINDO APROXIMADAMENTE ENTRE 70 E 90 CM DE DIÂMETRO E ALTURA ENTRE 55 E 75 CM. PUFES CONFECCIONADOS COM ESTRUTURA EM MADEIRA OU MATERIAL DE ALTA RESISTÊNCIA, ESTOFADOS COM ESPUMA DE DENSIDADE ADEQUADA, REVESTIDOS EM COURVIN, TECIDO SINTÉTICO OU MATERIAL EQUIVALENTE DE FÁCIL LIMPEZA E ALTA DURABILIDADE, MEDINDO APROXIMADAMENTE ENTRE 30 E 40 CM DE ALTURA E DIÂMETRO ENTRE 30 E 40 CM.
	Unidade
	1
	R$ 4.502,00
	R$ 4.502,00

	VALOR GLOBAL ESTIMADO:                                                            
	R$ 337.747,00


                                            
* Valores estimados de acordo com pesquisa de preços que instruiu a fase interna do processo licitatório.  

6 – DA ACEITABILIDADE E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
6.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
6.2 - O Município disponibilizará sala adequada, localizada no Distrito de Ribeirão de São Domingos, para a execução dos serviços de instalação, montagem, ambientação e demais atividades necessárias à implantação da sala multissensorial, cabendo à contratada realizar os serviços e fornecer os materiais e equipamentos previstos neste instrumento.
6.3 - O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, deverá ser de, no mínimo, 03 (três) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
6.4 - A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
6.5 - A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
6.6 - Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
6.7 - As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
6.8 - Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.
6.9 - O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
6.9.1 - Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos durante a execução dos reparos.
6.10 - Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
6.11 - O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.
6.12 - A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
6.13 - A entrega dos bens e a execução dos serviços de instalação, montagem e ambientação deverão ocorrer conforme cronograma e solicitações da Administração, em local previamente indicado pelo setor competente, observados os prazos estabelecidos no Termo de Referência.
6.14 - Será de inteira responsabilidade do Contratado zelar pela qualidade e integridade dos bens fornecidos, bem como realizar sua substituição quando apresentarem defeitos, vícios ou estiverem em desacordo com as especificações contratadas.
6.15 - A entrega e o transporte dos bens deverão ser realizados de forma adequada, em veículo apropriado e às expensas do Contratado, garantindo sua integridade e perfeito estado de conservação.
6.16 - O recebimento do objeto ficará condicionado à verificação da qualidade, quantidade e conformidade dos itens fornecidos e dos serviços executados com as especificações estabelecidas no Termo de Referência.
6.17 - O recebimento provisório do objeto se dará de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade com as exigências contratuais, nos termos do art. 140, II, “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.18 - O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, nos termos do art. 140, II, “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.19 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado quanto aos defeitos ocultos e demais responsabilidades decorrentes da execução contratual.
6.20 - Os bens que não atenderem às condições descritas no Termo de Referência ou que apresentarem defeitos ou vícios de qualidade deverão ser substituídos pelo Contratado, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, contado da notificação formal da Administração, quando a natureza do item permitir, cabendo ao Contratado arcar com todos os custos decorrentes da substituição ou reparo, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
6.21 - Caso o Contratado verifique a possível ocorrência de atraso no cumprimento da obrigação contratual ocasionado por motivo de força maior ou caso fortuito, deverá apresentar justificativa à Administração, para análise e eventual acolhimento, não sendo considerado inadimplemento quando devidamente reconhecida a causa justificadora.
6.22 - Todos os custos operacionais e administrativos, inclusive transporte, frete, embalagens, instalação, montagem, ambientação, encargos trabalhistas, tributários e comerciais, correrão às expensas do Contratado, quando relacionados ao cumprimento do objeto.
6.23 - O objeto será submetido à fiscalização da Administração, que poderá recusar bens ou serviços que não atendam às especificações, condições de qualidade ou demais exigências estabelecidas no Termo de Referência.
6.24 - No ato da entrega, a documentação fiscal deverá conter a identificação e especificação dos bens fornecidos, em conformidade com o objeto contratado.

7 - DAS OBRIGAÇÕES 

7.1 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1.1 – Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade ou desconformidade verificada na execução do objeto, fixando prazo para sua correção, quando não houver prazo específico estabelecido neste Termo de Referência.
7.1.2 – Emitir, por intermédio do setor competente, a respectiva Ordem de Serviço ou instrumento equivalente para início da execução do objeto.
7.1.3 – Disponibilizar sala adequada, localizada no Distrito de Ribeirão de São Domingos, para a execução dos serviços de instalação, montagem, ambientação e demais atividades necessárias à implantação da sala multissensorial.
7.1.4 – Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, quando necessários à adequada execução do objeto.
7.1.5 – Proporcionar acesso dos profissionais da CONTRATADA ao local de execução dos serviços, observadas as normas internas do Município.
7.1.6 – Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas no instrumento contratual.
7.1.7 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, sem que a fiscalização afaste ou reduza a responsabilidade da CONTRATADA pelo cumprimento integral de suas obrigações.
7.1.8 – Recusar, total ou parcialmente, os equipamentos, mobiliários, materiais, recursos tecnológicos, softwares ou serviços que estejam em desacordo com as especificações estabelecidas no Termo de Referência.
7.1.9 – Comunicar à CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato que possa comprometer a adequada execução do objeto.
7.1.10 – Decidir, no âmbito de suas competências, acerca das questões que se apresentarem durante a execução do objeto.
7.1.11 – Aplicar, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais.

7.2 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.2.1 – Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto contratado, compreendendo o fornecimento dos equipamentos, mobiliários, materiais pedagógicos, recursos tecnológicos, softwares, instalação, montagem, ambientação e capacitação, conforme as especificações estabelecidas no Termo de Referência.
7.2.2 – Fornecer os produtos e executar os serviços de acordo com as especificações, quantidades, características e condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta e no instrumento contratual.
7.2.3 – Responsabilizar-se pela qualidade e integridade dos produtos fornecidos, promovendo, sem ônus adicional para o Município, a substituição ou correção daqueles que apresentarem defeitos, vícios ou desconformidades.
7.2.4 – Realizar, às suas expensas, o transporte, entrega, descarga, montagem, instalação e demais procedimentos necessários à completa implantação da sala multissensorial, quando previstos no objeto.
7.2.5 – Executar os serviços de ambientação e tematização conforme a proposta técnica aprovada pelo Município, observando os materiais, acabamentos e demais características estabelecidas no Termo de Referência.
7.2.6 – Designar profissionais devidamente capacitados e em quantidade suficiente para a execução dos serviços, especialmente aqueles relacionados à instalação, montagem, ambientação e capacitação dos profissionais da rede municipal.
7.2.7 – Realizar a capacitação prevista no objeto, fornecendo os materiais necessários e a respectiva comprovação de participação ou certificação, quando prevista.
7.2.8 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão de seus empregados, prepostos ou representantes, decorrentes da execução do objeto.
7.2.9 – Observar as normas de segurança aplicáveis à execução dos serviços, responsabilizando-se pelas providências necessárias à proteção de seus empregados, prepostos e terceiros.
7.2.10 – Arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto, inclusive transporte, frete, carga e descarga, mão de obra, materiais, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais custos incidentes.
7.2.11 – Retirar do local de execução os materiais, embalagens e resíduos decorrentes de suas atividades, dando-lhes a destinação adequada, quando aplicável.
7.2.12 – Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação.
7.2.13 – Cumprir as normas legais de proteção ao trabalho, inclusive as relativas à proibição de trabalho infantil e à segurança e saúde dos trabalhadores.
7.2.14 – Manter atualizados seus dados cadastrais e os meios de contato necessários à comunicação com o CONTRATANTE.
7.2.15 – Cumprir as demais obrigações estabelecidas no Edital, no Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência e no instrumento contratual.
7.2.16 – Assinar o contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido no instrumento convocatório.
7.2.17 – Manter, durante a vigência do contrato, endereço eletrônico oficial, atualizado e operacional para recebimento de comunicações, notificações, ofícios e demais atos administrativos relacionados à contratação.
7.2.18 – Cumprir integralmente os requisitos da contratação estabelecidos no Edital, no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência, sob pena de aplicação das medidas e penalidades cabíveis.

8. DO PAGAMENTO
8.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/21.
8.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.
8.1.2 – O pagamento restante só será efetuado após a aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Santa Margarida/MG e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.
8.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de Compra.
8.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Santa Margarida/MG.
8.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA. 
8.3 – O Município de Santa Margarida/MG poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado:
a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do Município de Santa Margarida/MG.
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida.
c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Santa Margarida/MG.
d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Santa Margarida/MG quer proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento.
8.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento por culpa do Município de Santa Margarida/MG, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice de variação oficial do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso.
8.5 - O valor global estimado da contratação pretendida é de R$ 337.747,00 (trezentos e trinta e sete mil, setecentos e quarenta e sete reais) e a despesa decorrente desta licitação correrá por conta das seguintes dotações:

02.11.01.12.367.0018.2138.33903900.  Ficha 662.  Fonte 1500.
02.11.02.12.367.0018.2139.33903900.  Ficha 727.  Fonte 1550.
02.11.03.12.367.0018.2157.33903900.  Ficha 828.  Fonte 1540/1542.

NOTA 1: O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito através do envio dos documentos para o e-mail:controleinterno@santamargarida.mg.gov.br.

9 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1 – O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, cuja publicação resumida do instrumento de contrato, condição indispensável para sua eficácia, deverá ser providenciada nos termos do art. 94, I da Lei nº 14.133/2021, ressalvada a previsão contida no inciso I do parágrafo único do art. 176 da mesma Lei.

10 – DA FISCALIZAÇÃO

10.1 - A execução do objeto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo CONTRATANTE, por intermédio da Secretária Municipal de Educação, Sra. Jéssica de Paula Portes Rodrigues Zanetti, que acompanhará a prestação do serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando a empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas.
10.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições:
a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes;
b) Receber o serviço, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da proposta, principalmente quanta à qualidade exigida, quantidade, etc.; 
c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, para o que for necessário;
d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar produtos/serviços em desacordo com as especificações exigidas;
e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise;
f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição dos produtos/serviços;
g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade entre produtos/serviços entregues ao que foi solicitado;
h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;
i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de condições previstas neste instrumento;
j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento;
k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora;
l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE;
m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste instrumento, pelo mesmo julgados necessários.

11. DA NOTIFICAÇÃO
11.1 – A empresa contratada deverá manter, durante todo o período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o Município de Santa Margarida/MG, para a formalização de contratos, adendos, renovações, e recebimento de notificações, ofícios e todos os demais atos administrativos.
11.2 – As notificações poderão se dar para:
11.2.1 - Assinatura de documentos;
11.2.2 - Correção de irregularidades constatadas nos serviços prestados;
11.2.3 - Resposta a reclamações ou solicitações que versem sobre a entrega do objeto;
11.2.4 - Substituição de serviços com defeitos ou vícios de qualidade;
11.2.5 - Início da prestação dos serviços, caso a contratada descumpra o prazo previsto no item 16.2 deste Edital;
11.2.6 - Ciência e apresentação de defesa em eventuais procedimentos que forem instaurados para apuração de irregularidades e/ou penalização da empresa contratada;
11.2.7 - Nos demais casos de interesse da Administração.
11.3 – As notificações poderão ser encaminhadas através do endereço eletrônico oficial fornecido pela empresa, através dos Correios, com Aviso de Recebimento, ou de forma presencial, ao representante legal.
11.4 – No caso de notificação enviada por e-mail, a empresa deverá confirmar o recebimento, para fins de início da contagem do prazo concedido, que se dará no dia útil subsequente.
11.5 – A empresa deverá confirmar o recebimento da notificação por e-mail no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, e, não o fazendo, presumir-se-á notificada acerca da matéria, e então iniciará a contagem do prazo concedido para resposta ou cumprimento de obrigação, no dia útil subsequente.
11.6 – Caso a notificação seja enviada via Correios, será considerado como início da contagem do prazo o dia útil subsequente ao do retorno do Aviso de Recebimento. 
11.7 – No caso de notificação pessoal, o prazo para resposta iniciará no dia útil subsequente ao recebimento.
11.8 – As notificações deverão indicar, no mínimo, a data da elaboração; número de processo, da modalidade e objeto a que se refere; dados da empresa notificada; órgão/setor responsável pelo envio; síntese do objetivo da notificação; fundamentação legal; prazo concedido para resposta ou comparecimento e forma de apresentação, se eletrônica ou presencial.

Santa Margarida/MG, 21 de setembro de 2026.


DE ACORDO

Jéssica de Paula Portes Rodrigues Zanetti
Secretária Municipal de Educação








ANEXO II


MINUTA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL


PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2026
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM



CONTRATO N° ___/2026

PARTES:
CONTRATANTE:    	_____________________________________, com sede na ________________________, nº _______ – Bairro _____________________, na cidade de _____________________, CEP XXXXXXXXX – UF, inscrita no CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representado pelo seu ______________________________________________, senhor________________________________________, portador do CPF N.  XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominada CONTRATANTE.

CONTRATADA:  	_____________________________________, com sede na ________________________, nº _______ – Bairro _____________________, na cidade de _____________________, CEP XXXXXXXXX – UF, inscrita no CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo seu ______________________________________________, senhor________________________________________, portador do CPF N.  XXX.XXX.XXX-XX, E-MAIL INSTITUCIONAL:_________________________________________________, doravante denominada CONTRATADA,


têm entre si justo e acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, devidamente autorizado, que se regerá pelas normas da Lei Federal nº. 14.133/21, decorrente do Processo Licitatório nº. ___/2026, modalidade Pregão Eletrônico nº. ___/2026 e pelas condições que estipulam a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO.

“OBJETO LICITADO.”

PARÁGRAFO ÚNICO - Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Instrumento Convocatório do nº. 


___/2026, Pregão Eletrônico nº ____/2026 bem como a proposta da CONTRATADA, anexos e pareceres que formam o Processo Licitatório, independente de transcrição.


CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO
2.1 - O valor global do presente contrato é de R$ __________________, correspondente à proposta ofertada pela CONTRATADA e aos seguintes itens:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	X
	
	
	
	
	

	X
	
	
	
	
	

	X
	
	
	
	
	



2.2 - OCONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites legais.
2.3 - Serão incorporados ao contrato, mediante Termo Aditivo todas e quaisquer modificações, que venham ser necessárias durante sua vigência decorrente de alterações unilaterais do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ACEITABILIDADE E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
3.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
3.2 - O Município disponibilizará sala adequada, localizada no Distrito de Ribeirão de São Domingos, para a execução dos serviços de instalação, montagem, ambientação e demais atividades necessárias à implantação da sala multissensorial, cabendo à contratada realizar os serviços e fornecer os materiais e equipamentos previstos neste instrumento.
3.3 - O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, deverá ser de, no mínimo, 03 (três) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
3.4 - A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
3.5 - A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
3.6 - Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
3.7 - As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
3.8 - Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.
3.9 - O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.




3.9.1 - Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos durante a execução dos reparos.
3.10 - Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
3.11 - O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.
3.12 - A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
3.13 - A entrega dos bens e a execução dos serviços de instalação, montagem e ambientação deverão ocorrer conforme cronograma e solicitações da Administração, em local previamente indicado pelo setor competente, observados os prazos estabelecidos no Termo de Referência.
3.14 - Será de inteira responsabilidade do Contratado zelar pela qualidade e integridade dos bens fornecidos, bem como realizar sua substituição quando apresentarem defeitos, vícios ou estiverem em desacordo com as especificações contratadas.
3.15 - A entrega e o transporte dos bens deverão ser realizados de forma adequada, em veículo apropriado e às expensas do Contratado, garantindo sua integridade e perfeito estado de conservação.
3.16 - O recebimento do objeto ficará condicionado à verificação da qualidade, quantidade e conformidade dos itens fornecidos e dos serviços executados com as especificações estabelecidas no Termo de Referência.
3.17 - O recebimento provisório do objeto se dará de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade com as exigências contratuais, nos termos do art. 140, II, “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.18 - O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, nos termos do art. 140, II, “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.19 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado quanto aos defeitos ocultos e demais responsabilidades decorrentes da execução contratual.
3.20 - Os bens que não atenderem às condições descritas no Termo de Referência ou que apresentarem defeitos ou vícios de qualidade deverão ser substituídos pelo Contratado, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, contado da notificação formal da Administração, quando a natureza do item permitir, cabendo ao Contratado arcar com todos os custos decorrentes da substituição ou reparo, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
3.21 - Caso o Contratado verifique a possível ocorrência de atraso no cumprimento da obrigação contratual ocasionado por motivo de força maior ou caso fortuito, deverá apresentar justificativa à Administração, para análise e eventual acolhimento, não sendo considerado inadimplemento quando devidamente reconhecida a causa justificadora.
3.22 - Todos os custos operacionais e administrativos, inclusive transporte, frete, embalagens, instalação, montagem, ambientação, encargos trabalhistas, tributários e comerciais, correrão às expensas do Contratado, quando relacionados ao cumprimento do objeto.
3.23 - O objeto será submetido à fiscalização da Administração, que poderá recusar bens ou serviços que não atendam às especificações, condições de qualidade ou demais exigências estabelecidas no Termo de Referência.
3.24 - No ato da entrega, a documentação fiscal deverá conter a identificação e especificação dos bens fornecidos, em conformidade com o objeto contratado.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
4.1 - O presente instrumento terá vigência até _________, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º (TRIGÉSIMO) DIA, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/21.
5.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.
5.1.2 – O pagamento restante só será efetuado após a aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Santa Margarida/MG e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.
5.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de Compra.
5.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Santa Margarida/MG.
5.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA. 
5.3 – O Município de Santa Margarida/MG poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado:
a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do Município de Santa Margarida/MG.
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida.
c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Santa Margarida/MG.
d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Santa Margarida/MG quer proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento.
5.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento por culpa do Município de Santa Margarida/MG, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice de variação oficial do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso.

NOTA 1: O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito através do envio dos documentos para o e-mail:controleinterno@santamargarida.mg.gov.br.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
6.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis.
6.2 - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em face dos aumentos de custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, buscarão uma solução para a questão.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1 -As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

______________

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 – Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto contratado, compreendendo o fornecimento dos equipamentos, mobiliários, materiais pedagógicos, recursos tecnológicos, softwares, instalação, montagem, ambientação e capacitação, conforme as especificações estabelecidas no Termo de Referência.
8.2 – Fornecer os produtos e executar os serviços de acordo com as especificações, quantidades, características e condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta e no instrumento contratual.
8.3 – Responsabilizar-se pela qualidade e integridade dos produtos fornecidos, promovendo, sem ônus adicional para o Município, a substituição ou correção daqueles que apresentarem defeitos, vícios ou desconformidades.
8.4 – Realizar, às suas expensas, o transporte, entrega, descarga, montagem, instalação e demais procedimentos necessários à completa implantação da sala multissensorial, quando previstos no objeto.
8.5 – Executar os serviços de ambientação e tematização conforme a proposta técnica aprovada pelo Município, observando os materiais, acabamentos e demais características estabelecidas no Termo de Referência.
8.6 – Designar profissionais devidamente capacitados e em quantidade suficiente para a execução dos serviços, especialmente aqueles relacionados à instalação, montagem, ambientação e capacitação dos profissionais da rede municipal.
8.7 – Realizar a capacitação prevista no objeto, fornecendo os materiais necessários e a respectiva comprovação de participação ou certificação, quando prevista.
8.8 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão de seus empregados, prepostos ou representantes, decorrentes da execução do objeto.
8.9 – Observar as normas de segurança aplicáveis à execução dos serviços, responsabilizando-se pelas providências necessárias à proteção de seus empregados, prepostos e terceiros.
8.10 – Arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto, inclusive transporte, frete, carga e descarga, mão de obra, materiais, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais custos incidentes.
8.11 – Retirar do local de execução os materiais, embalagens e resíduos decorrentes de suas atividades, dando-lhes a destinação adequada, quando aplicável.
8.12 – Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação.
8.13 – Cumprir as normas legais de proteção ao trabalho, inclusive as relativas à proibição de trabalho infantil e à segurança e saúde dos trabalhadores.
8.14 – Manter atualizados seus dados cadastrais e os meios de contato necessários à comunicação com o CONTRATANTE.
8.15 – Cumprir as demais obrigações estabelecidas no Edital, no Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência e no instrumento contratual.
8.16 – Assinar o contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido no instrumento convocatório.
8.17 – Manter, durante a vigência do contrato, endereço eletrônico oficial, atualizado e operacional para recebimento de comunicações, notificações, ofícios e demais atos administrativos relacionados à contratação.
8.18 – Cumprir integralmente os requisitos da contratação estabelecidos no Edital, no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência, sob pena de aplicação das medidas e penalidades cabíveis.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1 – Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade ou desconformidade verificada na execução do objeto, fixando prazo para sua correção, quando não houver prazo específico estabelecido neste Termo de Referência.
9.2 – Emitir, por intermédio do setor competente, a respectiva Ordem de Serviço ou instrumento equivalente para início da execução do objeto.
9.3 – Disponibilizar sala adequada, localizada no Distrito de Ribeirão de São Domingos, para a execução dos serviços de instalação, montagem, ambientação e demais atividades necessárias à implantação da sala multissensorial.
9.4 – Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, quando necessários à adequada execução do objeto.
9.5 – Proporcionar acesso dos profissionais da CONTRATADA ao local de execução dos serviços, observadas as normas internas do Município.
9.6 – Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas no instrumento contratual.
9.7 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, sem que a fiscalização afaste ou reduza a responsabilidade da CONTRATADA pelo cumprimento integral de suas obrigações.
9.8 – Recusar, total ou parcialmente, os equipamentos, mobiliários, materiais, recursos tecnológicos, softwares ou serviços que estejam em desacordo com as especificações estabelecidas no Termo de Referência.
9.9 – Comunicar à CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato que possa comprometer a adequada execução do objeto.
9.10 – Decidir, no âmbito de suas competências, acerca das questões que se apresentarem durante a execução do objeto.
9.11 – Aplicar, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1. - O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Arts. 137 a 139 da Lei 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização.
10.2 - Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções:
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Santa Margarida/MG, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.
b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.
c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita do objeto.
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.
e d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.
e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21;
11.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163.
11.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO
12.1 - A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização expressa da Contratante, exceto nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA NOTIFICAÇÃO
13.1 – A empresa contratada deverá manter, durante todo o período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o Município de Santa Margarida/MG, para a formalização de contratos, adendos, renovações, e recebimento de notificações, ofícios e todos os demais atos administrativos.
13.2 – As notificações poderão se dar para:
13.2.1 - Assinatura de documentos;
13.2.2 - Correção de irregularidades constatadas nos serviços prestados;
13.2.3 - Resposta a reclamações ou solicitações que versem sobre a entrega do objeto;
13.2.4 - Substituição de serviços com defeitos ou vícios de qualidade;
13.2.5 - Início da prestação dos serviços, caso a contratada descumpra o prazo previsto no item 16.2 deste Edital;
13.2.6 - Ciência e apresentação de defesa em eventuais procedimentos que forem instaurados para apuração de irregularidades e/ou penalização da empresa contratada;
13.2.7 - Nos demais casos de interesse da Administração.
13.3 – As notificações poderão ser encaminhadas através do endereço eletrônico oficial fornecido pela empresa, através dos Correios, com Aviso de Recebimento, ou de forma presencial, ao representante legal.
13.4 – No caso de notificação enviada por e-mail, a empresa deverá confirmar o recebimento, para fins de início da contagem do prazo concedido, que se dará no dia útil subsequente.
13.5 – A empresa deverá confirmar o recebimento da notificação por e-mail no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, e, não o fazendo, presumir-se-á notificada acerca da matéria, e então iniciará a contagem do prazo concedido para resposta ou cumprimento de obrigação, no dia útil subsequente.
13.6 – Caso a notificação seja enviada via Correios, será considerado como início da contagem do prazo o dia útil subsequente ao do retorno do Aviso de Recebimento. 
13.7 – No caso de notificação pessoal, o prazo para resposta iniciará no dia útil subsequente ao recebimento.
13.8 – As notificações deverão indicar, no mínimo, a data da elaboração; número de processo, da modalidade e objeto a que se refere; dados da empresa notificada; órgão/setor responsável pelo envio; síntese do objetivo da notificação; fundamentação legal; prazo concedido para resposta ou comparecimento e forma de apresentação, se eletrônica ou presencial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
14.1 - O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/21, Decreto Municipal 1.087/2023, de 28 de dezembro de 2023, bem como pelas cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 013/2025, Processo Licitatório nº 031/2025.
14.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito.




CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO


15.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Abre Campo/Minas Gerais, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.
Local e Data.

Prefeito Municipal                                                   Representante Legal do						      Fornecedor
De acordo: 

Assessor Jurídico

TESTEMUNHAS: 
_______________________________________
NOME: 
CPF: 
_______________________________________
NOME: 
CPF:  
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